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0002615-75.2005.8.19.0068 - APELAÇÃO 1ª Ementa 

Des(a). EDUARDO DE AZEVEDO PAIVA - Julgamento: 01/08/2018 - DÉCIMA 

OITAVA CÂMARA CÍVEL 

  

APELAÇÃO CÍVEL. MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

INCLUSÃO DO IMÓVEL DO APELANTE EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 

PERMANENTE APÓS A AQUISIÇÃO. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. ESVAZIAMENTO 

DO CONTEÚDO ECONÔMICO DA PROPRIEDADE. JUROS COMPENSATÓRIOS 

INDEVIDOS. CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IPCA-E DESDE O LAUDO PERICIAL. 

JUROS MORATÓRIOS A CONTAR DO TRÂNSITO EM JULGADO. PROVIMENTO 

PARCIAL DO RECURSO. 

  

Íntegra do Acordao - Data de Julgamento: 01/08/2018  

 

=================================================== 
 

0015322-81.2014.8.19.0061 - APELAÇÃO 1ª Ementa 

Des(a). MARIANNA FUX - Julgamento: 06/06/2018 - VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA 

CÍVEL 

 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. 

NEGATIVA ADMINISTRATIVA DE FORNECIMENTO DO SERVIÇO DE ENERGIA 

ELÉTRICA SOB O ARGUMENTO DE QUE O IMÓVEL ESTÁ LOCALIZADO EM ÁREA DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL DENOMINADA ZONA DE AMORTECIMENTO DO PARQUE 

ESTADUAL TRÊS PICOS, NECESSITANDO DE AUTORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS 

ESTADUAL (INEA) E MUNICIPAL (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE). 

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO DO DEMANDANTE. 1. A presente causa 

versa sobre relação consumerista, seguindo os ditames dos artigos 2º e 3º do 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor. 2. A ré não negou a ausência de 

instalação da energia elétrica no imóvel sub judice, apenas, se limitou a afirmar 

que a impossibilidade de executar o serviço é causada pela localização em área de 

preservação permanente, e que o autor não apresentou as autorizações dos órgãos 

competentes, sem, contudo, comprovar a efetiva informação ao consumidor acerca 

da exigência dos referidos documentos, consoante o disposto no art. 373, II, do 

CPC/2015 e art. 27, II, V da Resolução nº 414/2010. 3. As declarações dos órgãos 

de proteção ambiental poderiam ter sido obtidas pela própria cooperativa, a fim de 

comprovar sua alegação de que o imóvel se encontra situado em área de 

http://www4.tjrj.jus.br/EJURIS/ImpressaoConsJuris.aspx?CodDoc=3602242&PageSeq=2
http://www4.tjrj.jus.br/EJURIS/ImpressaoConsJuris.aspx?CodDoc=3602242&PageSeq=2
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.001.26673
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004EFD32B7F14E8682BB3CD42EB1EB7308CC5084617250A
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preservação permanente ou de irregularidade da construção, sobretudo diante do 

deferimento da inversão do ônus da prova, o que não fez. Precedente: 0009886-

65.2015.8.19.0075. Rel. Wilson do Nascimento Reis. Data: 15/02/2017. 24ª 

Câmara Cível Consumidor 4. O autor comprovou que as construções vizinhas à sua 

residência possuem fornecimento de energia elétrica, demonstrando que a 

cooperativa possui estrutura necessária para o fornecimento do serviço, juntando, 

ainda, confirmação de projeto, com prazo para início das obras de 45 dias, e 

orçamento, ambos emitidos pela própria empresa ré, o que gerou no consumidor a 

legítima expectativa de ter a energia elétrica instalada em seu imóvel. 5. Não 

consta nos autos documento apto a comprovar a tese da concessionária, impondo 

sua condenação no fornecimento do serviço na residência do autor. 6. Resta 

configurada lesão aos direitos da personalidade do consumidor, ante a 

impossibilidade de fazer uso de serviço público essencial, sendo compelido a buscar 

prestação judicial para resolver o impasse, situação que extrapola o mero 

aborrecimento, ensejando a reparação por danos morais, diante da falha na 

prestação do serviço. Precedentes: 0006445-81.2012.8.19.0075, Des. Maria 

Augusta Vaz, julgamento: 11/02/2014 1ª Câmara Cível; 0054253-

55.2010.8.19.0042, Des. Alexandre Freitas Câmara, 2ª Câmara Cível, julgamento: 

28/04/2011; 0008966-05.2011.8.19.0052 Des. Marcelo Anatocles, julgamento: 

06/01/2014, 23ª Câmara Cível Consumidor. 7. Indenização que deve ser fixada no 

valor de R$ 10.000,00, em observância aos princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, bem como as peculiaridades do caso concreto. Precedente: 0022051-

26.2014.8.19.0061 - APL - Des(a). JDS ISABELA PESSANHA CHAGAS - Julgamento: 

23/08/2017 - 25ª CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR 8. Provimento do recurso para 

reformar a sentença e julgar procedentes os pedidos, condenando a ré a promover 

a instalação de energia elétrica no imóvel sub judice, bem como ao pagamento de 

indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00, com juros de 1% ao mês a 

contar da citação e correção monetária desde esta data. Inversão dos ônus de 

sucumbência para condenar o réu ao pagamento das despesas processuais e de 

honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. 

  

Íntegra do Acordao - Data de Julgamento: 06/06/2018  

  

Íntegra do Acordao - Data de Julgamento: 20/06/2018  

 

=================================================== 

 

0000890-41.2011.8.19.0068 - APELAÇÃO 1ª Ementa 

Des(a). CLÁUDIO LUIZ BRAGA DELL'ORTO - Julgamento: 23/05/2018 - DÉCIMA 

OITAVA CÂMARA CÍVEL 

  

APELAÇÃO. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. LIMITAÇÃO 

ADMINISTRATIVA. LEI MUNICIPAL Nº 1.298/2008. CRIAÇÃO DE ÁREA DE 

PRESERVAÇÃO AMBIENTAL PERMANENTE E PROIBIÇÃO DE NOVAS CONSTRUÇÕES 

(NON AEDIFICANDI) EM ÁREA DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS ONDE ESTAVA 

INSERIDO O TERRENO DOS AUTORES. ESVAZIAMENTO DO CONTEÚDO 

ECONÔMICO DO BEM. INDENIZAÇÃO DEVIDA. Preliminar de violação aos princípios 

do contraditório e da ampla defesa que se afasta. Rejeição da prejudicial de 

prescrição. Demanda ajuizada em abril de 2011, ao passo que a limitação 

administrativa foi instituída por lei datada de 12/12/2008. Mérito. Não obstante as 

características de generalidade e abstração inerentes à limitação administrativa, o 

conjunto probatório entranhado aos autos demonstra a ocorrência de prejuízo 

específico e individualizado sobre o imóvel de propriedade dos autores, causando-

lhes dano pelo completo esvaziamento do conteúdo econômico do direito de 

propriedade, que prescinde do apossamento administrativo. Inafastabilidade do 

dever de reparação. Correta a determinação de suspensão da cobrança do IPTU, eis 

que os poderes do domínio foram praticamente aniquilados. Juros da mora 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004424AAC217F93C13DA1A60A887F302C24C50826470529
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corretamente aplicados. Inexistência de razão jurídica para a imposição de perda 

da propriedade em favor do município. Indenização que não se funda em 

desapropriação, visando, tão somente, ressarcir os autores pelo esvaziamento 

econômico de imóvel cujos poderes do domínio restaram suprimidos por ato de 

limitação administrativa. Manutenção do decisum. RECURSO NÃO PROVIDO. 

  

Íntegra do Acordao - Data de Julgamento: 23/05/2018   

 

Íntegra do Acordao - Data de Julgamento: 13/06/2018  

  

=================================================== 

 

0003479-35.2013.8.19.0068 - APELACAO / REMESSA NECESSARIA 1ª Ementa 

Des(a). MARCIA FERREIRA ALVARENGA - Julgamento: 18/04/2018 - DÉCIMA 

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 

  

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. EDIÇÃO DE LEI MUNICIPAL Nº 

1.298/2008, POR MEIO DA QUAL FOI CRIADA ÁREA DE 

PRESERVAÇÃO AMBIENTAL PERMANENTE E PROIBIDAS NOVAS CONSTRUÇÕES 

(NON AEDIFICANDI) EM DETERMINADO SETOR DO MUNICÍPIO DE RIO DAS 

OSTRAS. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA, FUNDADA NA ALEGAÇÃO DE 

ESVAZIAMENTO DO CONTEÚDO ECONÔMICO DE BEM IMÓVEL SITUADO NA 

REGIÃO. DEMANDA AJUIZADA EM ABRIL DE 2013. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 

INOCORRENTE (DO ART. 10, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DL 3.365/41), 

CONSIDERANDO QUE A HIPÓTESE É DE LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA E A LEI QUE 

INSTITUIU A RESTRIÇÃO É DATADA DE 12/12/2008. PRECEDENTES DESTA CORTE 

ESTADUAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. MÉRITO. NÃO 

OBSTANTE AS CARACTERÍSTICAS DE GENERALIDADE E ABSTRAÇÃO INERENTES À 

LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA, A PROVA PERICIAL CORROBOROU A OCORRÊNCIA 

DE PREJUÍZO ESPECÍFICO E INDIVIDUALIZADO SOBRE O IMÓVEL DE 

PROPRIEDADE DA PARTE AUTORA, CAUSANDO-LHE DANO PELO ESVAZIAMENTO 

COMPLETO DO CONTEÚDO ECONÔMICO DO DIREITO DE PROPRIEDADE, QUE 

PRESCINDE DO APOSSAMENTO ADMINISTRATIVO. DEVER DE REPARAÇÃO. 

INTOCÁVEL O CAPÍTULO DA SENTENÇA QUE DETERMINA A SUSPENSÃO E 

RESTITUIÇÃO DO IPTU, DESDE O INÍCIO DE VIGÊNCIA DA LEI QUE INCLUIU O 

LOTE DA PARTE AUTORA NA ZONA ESPECIAL DE INTERESSE AMBIENTAL, UMA VEZ 

QUE OS PODERES DO DOMÍNIO FORAM PRATICAMENTE ANIQUILADOS DESDE 

AQUELE MOMENTO. JUROS DA MORA CORRETAMENTE APLICADOS. INEXISTENTE 

RAZÃO JURÍDICA PARA A IMPOSIÇÃO DE PERDA DA PROPRIEDADE A FAVOR DO 

MUNICÍPIO. INDENIZAÇÃO QUE NÃO SE FUNDA EM DESAPROPRIAÇÃO, MAS PELO 

ESVAZIAMENTO ECONÔMICO DE IMÓVEL CUJOS PODERES DO DOMÍNIO 

RESTARAM SUPRIMIDOS POR ATO DE LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. HONORÁRIOS 

DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS DE MODO PROPORCIONAL E NA FORMA DA LEI. 

RECURSO QUE SE CONHECE E SE NEGA PROVIMENTO. 

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 18/04/2018  

  

================================================= 

 

0121991-52.2011.8.19.0001 – APELAÇÃO 1ª Ementa 

Des(a). NAGIB SLAIBI FILHO - Julgamento: 31/01/2018 - SEXTA CÂMARA CÍVEL 

 

Direito Administrativo. Intervenção do Estado na propriedade 

privada. Desapropriação indireta. Indenização que deve ser justa, correspondente 

ao valor do imóvel desapropriado. Laudo técnico de avaliação com valor exagerado. 

Necessidade de se relevar a topografia do terreno e o fato de estar inserido 

em área de preservação ambiental. Correção da sentença. Recurso. 
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Desacolhimento. A desapropriação é o procedimento de direito público pelo qual o 

Poder Público, no caso, o Estado do Rio de Janeiro, transfere para si a propriedade 

de terceiro, por razões de utilidade pública ou de interesse social, mediante, em 

regra, o pagamento de indenização, somente por exceção se admitindo a ausência 

do pagamento indenizatório. A desapropriação por interesse social, como a do caso 

"sub judice", é contemplada no art. 5º, XXIV, da Constituição da República. No 

caso, entendeu-se pelo não-acolhimento do valor total informado pelo "expert" e 

considerou-se a depreciação de 90% do valor encontrado pelo laudo pericial, nos 

termos do que informado pelo réu às fls. 158 e 174, bem como pelo Parquet em 

sua manifestação final. O valor arbitrado pelo Juízo mostra-se razoável e 

proporcional às condições técnicas de localização do imóvel, como bem acentuado 

no laudo pericial e fundamentado na sentença. Nesse sentido, inclusive, o parecer 

ministerial. Precedentes citados: 0003039-72.2007.8.19.0028 - Apelação/ Remessa 

Necessária - Des(a). Nagib Slaibi Filho - Julgamento: 19/07/2017 - Sexta Câmara 

Cível; 0013315-07.2012.8.19.0023 - Apelação/Remessa Necessária - Des(a). 

Patrícia Ribeiro Serra Vieira - Julgamento: 04/10/2017 - Décima Câmara Cível; 

0032460-47.2010.8.19.0014 - Apelação/Reexame Necessário - Des(a). Benedicto 

Ultra Abicair - Julgamento: 09/11/2016 - Sexta Câmara Cível. Desprovimento do 

recurso. 

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 31/01/2018  

  

================================================= 

 

0028466-91.2009.8.19.0031 - APELAÇÃO 1ª Ementa 

Des(a). MARIA HELENA PINTO MACHADO - Julgamento: 05/10/2016 - QUARTA 

CÂMARA CÍVEL 

  

APELAÇÕES CÍVEIS/REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. JUSTA INDENIZAÇÃO. LAUDO PERICIAL. MÉTODO 

COMPARATIVO DE MERCADO. VALOR REAL DO BEM. JUROS COMPENSATÓRIOS. 

CABIMENTO. 12% AO ANO. VERBETES Nº 69, Nº 114 E Nº 408 DO STJ. 

ENUNCIADO Nº 618 DO STF. IPTU. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. IMPOSSIBILIDADE. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. ART. 86, § 

ÚNICO, DO CPC/2015. JUROS MORATÓRIOS. ART. 15-B, DO DECRETO-LEI 

3.365/41. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. - Inconformismo dos apelantes com a 

sentença que julgou parcialmente procedente o pedido em ação indenizatória por 

desapropriação indireta. - Laudo técnico realizado com suporte no Método 

Comparativo Direto de Dados de Mercado, em consonância com a Norma ABNT 

14.653-2, que compara os valores de mercado de imóveis em situação idêntica ao 

do bem avaliado. - Desapropriação indireta que enseja a justa indenização ao 

expropriado, em valor contemporâneo da avaliação, diante da perda de valor 

econômico do bem (art. 5º, XXIV da CRFB/88 e art. 26, do Decreto-Lei 

3.365/1941). - Cabimento de juros compensatórios, já que ato do Poder Executivo 

(Lei Estadual nº 5.079/07), de efeitos concretos e imediatos, inseriu toda a 

extensão da propriedade dos autores em área de preservação ambiental (Parque 

Estadual da Serra da Tiririca), restringindo a fruição do bem e afetando-o ao poder 

dominial público sem a prévia e justa indenização. - STJ que, ao julgar o REsp 

1.111.829/SP, sob o regime do art. 543-C do CPC, considerou que os juros 

compensatórios, em desapropriação, são devidos no percentual de 12% ao ano, 

nos termos do verbete nº 618 da Súmula do STF. - Aplicável à hipótese o disposto 

no enunciado nº 114 do STJ: "Os juros compensatórios, na desapropriação indireta, 

incidem a partir da ocupação (vigência da Lei Estadual nº 5.079/07), calculados 

sobre o valor da indenização, corrigido monetariamente." - Sucumbência mínima 

dos autores-apelantes, sendo devido o arbitramento de honorários advocatícios, 

com fulcro no art. 86, § único do CPC/2015, verba ora fixada em 5% sobre o valor 

da condenação, em observância ao disposto no art. 27, §1º da Lei 3.365/41, tendo 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004460D1A18C403D2E93895D10ED8FEDE6EC507464F2B44
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2016.001.65877


em vista que se trata de desapropriação indireta, em que não houve prévia 

indenização oferecida pelo Estado. - Impossível a repetição do indébito do IPTU 

pago pelos autores-apelantes, após a inclusão do imóvel objeto dos autos em área 

de preservação ambiental (Parque Estadual da Serra da Tiririca), haja vista a 

existência de imunidade tributária recíproca (art. 150, VI, "a", da CRFB/88). - 

Omissão do nome do segundo réu, INEA, no relatório da sentença, que configura 

mero erro material e não enseja qualquer nulidade. - Reforma da sentença, em 

reexame necessário, no tocante ao início do cômputo dos juros moratórios, uma 

vez que devem incidir a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que 

o pagamento deveria ter sido feito, in casu, 1º de janeiro de 2008, na forma do art. 

15-B, do Decreto-Lei 3.365/41. - Juros moratórios que incidem também sobre os 

juros compensatórios, na forma do verbete nº 102 da Súmula do STJ. 

PROVIMENTO PARCIAL DO PRIMEIRO RECURSO, NEGATIVA DE PROVIMENTO DO 

SEGUNDO APELO E REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO.  

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 05/10/2016 

  

================================================= 

 
0108349-17.2008.8.19.0001 - APELAÇÃO 1ª Ementa 

Des(a). GILBERTO CLÓVIS FARIAS MATOS - Julgamento: 22/02/2016 - DÉCIMA 

QUINTA CÂMARA CÍVEL 

 

APELAÇÃO CÍVEL. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 

INOCORRÊNCIA DE DESAPOSSAMENTO DO BEM. USO DO PODER DE POLÍCIA PARA 

FINS DE RECUPERAÇÃO E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. FUNÇÃO SOCIAL DA 

PROPRIEDADE DESATENDIDA PELO PARTICULAR. CONDUTA REGULAR DA 

ADMINISTRAÇÃO. 1. São características da desapropriação indireta o efetivo 

apossamento do bem pelo Poder Público e a irreversibilidade da situação. 2. 

Municipalidade que retirou os ocupantes irregulares, indenizou-os e procedeu ao 

reflorestamento da área. 3. Não foi o proprietário alijado do seu imóvel, e 

tampouco lhe cabe alegar limitação ao direito de propriedade, visto que 

desatendida a sua função social. 4. Descabimento da indenização pretendida. 5. 

Mero exercício do Poder de Polícia, no qual não se constatam indícios de abuso ou 

desvio de finalidade. 6. Imperiosa manutenção da sentença de improcedência. 7. 

Recurso a que se nega seguimento.  

  

Decisão Monocrática - Data de Julgamento: 22/02/2016  

 

=================================================== 
 
 

0037383-90.2006.8.19.0068 - APELAÇÃO 1ª Ementa 

Des(a). JOSÉ CARLOS PAES - Julgamento: 09/09/2015 - DÉCIMA QUARTA CÂMARA 

CÍVEL 

 

APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. MUNICIPIO DE RIO DAS OSTRAS. 

COSTÕES ROCHOSOS. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. INEXISTÊNCIA. 

MANUTENÇAÃO DA PROPRIEDADE. MERA LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. 1. 

Insurge-se o réu contra a sentença que julgou procedente o pleito indenizatório, 

sustentando a prescrição da pretensão e que a restrição à edificação não 

compromete o direito de propriedade dos autores sobre os lotes de terreno. 2. 

Trata-se de limitação administrativa imposta pelo Poder Público que, ao delimitar 

área de preservação ambiental, restringiu o uso dos imóveis de propriedade dos 

apelados. 3. Nos termos do art. 10, parágrafo único do Decreto-Lei nº 3.365/41, 

somente depois de transcorrido o quinquênio, que teve início com a homologação 

do Plano de Manejo do Monumento Natural dos Costões Rochosos pelo Decreto 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00045307D98B7D9E2EDE9484F8D9179783CFC50541551360
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2015.001.10208
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049C69A77176C362A0A0FFCE21BA587D99C504510A3E4F
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Municipal nº 118/2004, é que a pretensão autoral estaria fulminada pela 

prescrição. 4. De fato, o que ocorreu foi a implementação de Área de Proteção 

Permanente que rendeu ensejo a limitações ao uso dos imóveis dos autores, 

verdadeiras limitações administrativas com o fito de atender-se à função social da 

propriedade, consagrada nos artigos 5º, XXIII e 170, III, da Constituição da 

República, in casu, a preservação ambiental. 5. Restando mantida a propriedade, 

que não se vincula ao direito de construir, não se de falar em desapropriação, que 

por seu turno demanda ato expropriatório, ou mesmo de desapropriação indireta, 

que reclama a comprovação de apropriação de bem particular sem a observância 

dos requisitos legais. Precedentes do STJ e do TJRJ. 6. As limitações impostas pela 

legislação municipal reclamam indenização condizente, que deve ser perquirida por 

demanda própria. 7. Apelo provido para reformar a sentença e julgar improcedente 

o pedido.  

  

Decisão Monocrática - Data de Julgamento: 09/09/2015  

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 30/09/2015  

 

=================================================== 

 

0021967-43.2010.8.19.0068 - APELAÇÃO 1ª Ementa 

Des(a). PEDRO FREIRE RAGUENET - Julgamento: 09/11/2015 - VIGÉSIMA 

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL 

  

Constitucional. Administrativo. Pretensão de indenização em face do Município. 

Direito de propriedade. Indisponibilidade por ato do Município. Área declarada como 

de proteção ambiental no ano de 2002. Sentença que decreta a prescrição do 

direito do autor. Inconformismo. Criação de área de preservação ambiental que não 

é tida pelo E. STJ como hipótese de desapropriação indireta, a qual somente se 

verificaria quando do efetivo apossamento do imóvel pelo ente federativo. 

Precedentes do E. STJ. Demanda manejada no ano de 2010. Prescrição, para casos 

de indenização por esvaziamento do conteúdo econômico do bem, que segue a 

regra geral das demandas movidas contra a Fazenda Pública, se submetendo ao 

prazo prescricional de 5 anos. Prescrição corretamente reconhecida e aplicada. 

Desprovimento do apelo. Manutenção da sentença. Decisão monocrática nos 

termos do art. 557, caput, do CPC.  

  

Decisão Monocrática - Data de Julgamento: 09/11/2015  
 

=================================================== 
 

0137330-17.2012.8.19.0001 - APELAÇÃO 1ª Ementa 

Des(a). HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES - Julgamento: 07/04/2015 - QUINTA 

CÂMARA CÍVEL 

  

APELAÇÃO CÍVEL. DIRETO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTRUÇÃO 

IRREGULAR EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL (PARQUE ESTADUAL DA 

PEDRA BRANCA). POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO DEMOLITÓRIO EM 

CUMULAÇÃO COM O DE RECOMPOSIÇÃO DE DANOS. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 

NECESSÁRIO NÃO CONFIGURADO. PROCESSO ADMINISTRATIVO INSTAURADO 

PARA APURAÇÃO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL QUE CONSTITUI MEIO LEGÍTIMO DE 

PROVA, DOTADO DE PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E LEGITIMIDADE, HÁBIL A 

DEMONSTRAÇÃO DOS FATOS ALEGADOS NA INICIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 

CONFIGURADA. NECESSIDADE DE RESTABELECIMENTO DO STATUS QUO ANTE, 

COM A DEMOLIÇÃO DA CONSTRUÇÃO CLANDESTINA, REMOÇÃO DOS ENTULHOS 

ADVINDOS DA DEMOLIÇÃO E PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANO 

AMBIENTAL. DIREITO À MORADIA VERSUS DIREITO AO MEIO AMBIENTE 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000477EE9E357A25826ED27861E71906EDF0C5042316493A
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000448F050C68C4A44E7A1AE48BA6C5152E0C50429544519
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2015.001.86690
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004907AFED12497B7584D97A7935978B6A6C50435104C34
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2014.001.97453


ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO. 1) Perfeitamente admissível a cumulação dos 

pedidos de demolição do imóvel com o pedido de recomposição de danos, os quais 

guardam total pertinência com a causa de pedir e com o bem da vida perseguido 

(meio ambiente ecologicamente equilibrado). 2) Não trata a hipótese de 

litisconsórcio passivo necessário, pois a área objeto da lide circunscreve-se àquele 

ocupada pela construção erguida pelo recorrente, não havendo que se cogitar de 

alcance da esfera individual de outros cidadãos. 3) Não há, por sua vez, qualquer 

nulidade nas provas produzidas nos autos. O processo administrativo goza de 

presunção de veracidade e legitimidade e aponta, com precisão, ter o recorrente 

erigido construção irregular em área non aedificandi (Parque Estadual da Pedra 

Branca, instituído como área de proteção ambiental (APA) pela Lei Estadual nº 

2.377, de 28/06/1974) e, ainda, com risco de desmoronamento. 4) O legislador, 

levando em conta o conflito de interesses entre o direito à moradia e o direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, procurou equaliza-los, resguardando as 

populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais 

existentes no interior das unidades de conservação. Assim é que em relação a estes 

grupos humanos foi imposto ao Poder Público o dever de assegurar meios de 

subsistência alternativos ou, ao menos, a justa indenização pelos recursos perdidos 

com a instituição da unidade de conservação sobre as áreas ocupadas (art. 5º, X, 

Lei 9985/2000). Por outro lado, aqueles que habitavam a área previamente à 

instituição da unidade de conservação têm direito à indenização em decorrência da 

desapropriação do bem. 5) Na espécie, como bem detalhou o processo 

administrativo que acompanha a inicial, não obstante ter sido autuado em 1991 

para cessar a obra, ainda em fase inicial de construção, o recorrente simplesmente 

prosseguiu com a construção, persistindo na prática de infração administrativa e 

dano ambiental. Deixou, ainda, de produzir qualquer prova no sentido de afastar as 

conclusões apontadas naquele procedimento. De fato, não demonstra ser habitante 

da área previamente à instituição da unidade de conservação, o que lhe asseguraria 

o direito ao procedimento de desapropriação. E, embora afirme genericamente ter 

sido desconsiderado o histórico social das comunidades locais, nem mesmo alega 

pertencer a alguma população tradicional da região. 6) Por tais razões, está 

configurada a responsabilidade civil, devendo ser mantida a condenação imposta na 

sentença. 7) Recurso ao qual se nega provimento. 

 

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 07/04/2015 

 

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 05/05/2015 
 

================================================= 
 

 
 

  

Diretoria Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

 

Elaborado pela Equipe do Serviço de Pesquisa e Análise da Jurisprudência (SEPEJ) e 

 disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (SEESC), ambos da 

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC)              

  
                          Para sugestões, elogios e críticas: jurisprudencia@tjrj.jus.br 

 
 

  

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000461E34D92BC3FEDEA8CB2117C109AD5F3C5035A333948
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004AC34C6844FC629CD11BB5AB3E3767AAEC5036136063B
mailto:jurisprudencia@tjrj.jus.br

